
 
 

  
 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 93/2024 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO,  

ATRAVÉS DE PROCEDIMENTO AUXILIAR DE CREDENCIAMENTO Nº 003/2024 

 

TERMO DE CREDENCIAMENTO/CONTRATO Nº 53/2025 

 

 

 O MUNICÍPIO DE ENGENHO VELHO/RS, Pessoa Jurídica de direito Público 

Interno, inscrito no CNPJ sob nº 94.704.129/0001-24, com sede administrativa na Rua Antônio 

Trombetta, 35, Centro, da Cidade de Engenho Velho/RS, CEP: 99.698-000, neste ato 

representado pelo Prefeito Municipal, Sr. PAULO ANDRÉ DAL ALBA, brasileiro, matricula 

nº 163, residente e domiciliado nesta cidade de Engenho Velho - RS, doravante denominado de 

ÓRGÃO CREDENCIANTE/CONTRATANTE, e ALEXANDRE RECH, Leiloeiro Oficial, 

matriculado na Junta Comercial sob o nº 268/2010,  adiante denominada simplesmente de 

CREDENCIADA(O) /CONTRATADA(O), resolvem celebrar o presente contrato, mediante 

as cláusulas e condições seguintes. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 

1.1. Constitui objeto do presente o CREDENCIAMENTO de Leiloeiros Públicos 

Oficiais, matriculados na Junta Comercial do Estado do Rio Grande do Sul – JUCERGS, para 

a prestação de serviços de leiloeiro oficial, visando estabelecer todos os procedimentos e 

critérios para a alienação de bens móveis e imóveis, considerados inservíveis, de titularidade 

do Município de Engenho Velho/RS, conforme descrito no Termo de Referência - Anexo I do 

Edital. 

1.2. Não há, por parte do ÓRGÃO CREDENCIANTE/CONTRATANTE, 

obrigatoriedade ou garantia de um número mínimo de bens leiloados, bem como, não há 

garantia de execuções individuais mínimas.  

1.3. As sessões de Leilão irão ocorrer em espaço físico a ser previamente definido, no 

Município de Engenho Velho/RS, na modalidade presencial.  

1.4. O(A) Leiloeiro(a) CREDENCIADA(O)/CONTRATADA(O) não poderá cobrar do 

ÓRGÃO CREDENCIANTE/CONTRATANTE, qualquer complementação aos valores pagos 

pelo Arrematante.  

1.5. O critério de seleção é o previsto no art. 79, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, 

ou seja, paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa para a Administração a 

realização de contratações simultâneas em condições padronizadas.  

1.6. Os serviços, objeto deste Credenciamento, serão fornecidos conforme a demanda. 

 



 
 

  
 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOCUMENTOS INTEGRANTES E LEGISLAÇÃO 

APLICÁVEL: 

2.1. Para todos os efeitos de direito, para melhor caracterização da contratação, bem 

como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram 

este CONTRATO os documentos do EDITAL DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, 

ATRAVÉS DE PROCEDIMENTO AUXILIAR DE CREDENCIAMENTO Nº 003/2024, 

constante do PROCESSO LICITATÓRIO Nº 93/2024, e, em especial, o Requerimento de 

Participação e os Documentos de Habilitação da CONTRATADA. 

2.2. Este Termo de Credenciamento/contrato regular-se-á pelas suas cláusulas e pelos 

preceitos de direito público a ele será aplicado, pelos dispositivos instituídos pela Lei Federal 

n.º 14.133/2021 e, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições 

de direito privado.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO(A) LEILOEIRO(A) 

CREDENCIADA(O)/CONTRATADA(O): 

3.1. O(A) Leiloeiro(a) CREDENCIADA(O)/CONTRATADA(O), está apto a exercer a 

função de Leiloeiro conforme disposto no Decreto n° 21.981 de 19 de outubro de 1932, o qual 

regula a profissão de Leiloeiro no Território Nacional e que que cumpram os requisitos exigidos 

neste Edital. 

3.2. A) Leiloeiro(a) CREDENCIADA(O)/CONTRATADA(O) está devidamente 

matriculado na Junta Comercial do Estado Do Rio Grande do Sul – JUCERGS, conforme 

Matrícula nº 268/2010, no pleno gozo de suas funções.  

 

CLÁUSULA QUARTA - DA FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 

4.1. Além de todas as atividades inerentes à contratação referida, o(a) Leiloeiro(a) 

CREDENCIADA(O)/CONTRATADA(O) se compromete a: 

4.1.1. Auxiliar e orientar o ÓRGÃO CREDENCIANTE/CONTRATANTE para a 

realização do leilão, nas dúvidas pertinentes; 

4.1.2. Realizar a ata de fechamento do leilão, com a descrição resumida dos bens 

arrematados, com a devida identificação dos arrematantes e valor da venda dos bens, em até 05 

(cinco) dias úteis, contados da data do leilão;  

4.1.3. Realizar o(s) leilão(ões), nas dependências do ÓRGÃO 

CREDENCIANTE/CONTRATANTE, ou outro local designado pela Administração Municipal; 

4.1.4. Executar os serviços em estrita observância com a legislação aplicável;  

4.1.5. Efetuar a venda dos bens disponibilizados para leilão por preços iguais ou 

superiores aos da avaliação e à vista, mediante emissão de notas de venda em leilão, 

responsabilizando-se pelo recebimento dos valores arrematados;  



 
 

  
 

4.1.6. Responsabilizar-se por todas as providências e correspondentes despesas 

necessárias à divulgação do leilão;  

4.1.7 Responsabilizar-se pelo cumprimento das disposições legais e administrativas 

necessárias à realização do leilão público;  

4.1.8 Garantir a perfeita execução dos serviços, responsabilizando-se inteiramente pela 

sua realização, e pela fiel observância do objeto do termo de credenciamento;  

4.1.9. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao ÓRGÃO 

CREDENCIANTE/CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na 

execução do contrato/credenciamento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à 

fiscalização ou o acompanhamento pelo ÓRGÃO CREDENCIANTE/CONTRATANTE;  

4.1.10. Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo ÓRGÃO 

CREDENCIANTE/CONTRATANTE quanto à execução dos serviços.  

4.2. O ÓRGÃO CREDENCIANTE/CONTRATANTE reserva-se o direito de fiscalizar, 

de forma permanente, a prestação dos serviços pelos credenciados, podendo proceder no 

descredenciamento, em casos de má prestação, que deverá ser verificada em processo 

administrativo específico, com garantia do contraditório e da ampla defesa.  

4.3. Não há data previamente definida para a realização dos leilões, ocorrendo estes 

apenas a partir da demanda apresentada pelo ÓRGÃO CREDENCIANTE/CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

5.1. As despesas decorrentes desta licitação não serão de responsabilidade do erário 

público municipal. 

 

CLÁUSULA SEXTA– DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO: 

6.1. Pelos serviços prestados, o ÓRGÃO CREDENCIANTE/CONTRATANTE não 

repassará a(o) Leiloeiro(a) CREDENCIADA(O)/CONTRATADA(O) qualquer valor, ficando 

este com o direito de cobrar 5,0% (cinco inteiros por cento) à título de Comissão sobre as vendas 

(percentual definido no edital), diretamente dos arrematadores, percentual este que deverá 

constar no Edital de Leilão Público. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA: 

7.1. Não haverá atualização monetária, uma vez que a comissão pelos serviços 

prestados, a ser paga única e exclusivamente pelo arrematante do bem no Leilão Oficial, pode 

atingir a proporção máxima de 5% (cinco inteiros por cento) do lance vencedor, sobre quaisquer 

ativos arrematados (bens móveis e bens imóveis). 

 



 
 

  
 

CLÁUSULA OITAVA– DO PRAZO E CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO 

TERMO DE CREDENCIAMENTO/CONTRATO: 

8.1. Após a Divulgação do Resultado e homologação pelo Prefeito Municipal, o Setor 

de Contratos convocará regularmente a licitante credenciada para assinar o Termo de 

Credenciamento/contrato dentro do prazo de 02 (dois) dias úteis, prorrogável por uma vez, por 

igual período, quando solicitado pela licitante durante o seu transcurso e desde que ocorra 

motivo justificado aceito pelo ÓRGÃO CREDENCIANTE/CONTRATANTE, sob pena de 

decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital. 

8.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para 

a assinatura do Termo de Credenciamento/contrato, o ÓRGÃO 

CREDENCIANTE/CONTRATANTE poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da 

licitante, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, 

para que seja assinado ou aceito no prazo 02 (dois) dias úteis, a contar da data de seu 

recebimento. 

8.3. A recusa injustificada do credenciado em assinar o Termo de 

Credenciamento/contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pelo ÓRGÃO CREDENCIANTE/CONTRATANTE, caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente 

estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade licitante 

(§ 5º art. 90 da Lei nº 14.133/2021). 

8.4. O Termo de Credenciamento/contrato regular-se-á pelas suas cláusulas e pelos 

preceitos de direito público, e a ele será aplicado, supletivamente, os princípios da teoria geral 

dos contratos e as disposições de direito privado. 

 

CLÁUSULA NONA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA: 

9.1. A prestação dos serviços deverá ter início no prazo de até 05 (cinco) dias após a 

assinatura deste Termo de Credenciamento/Contrato.  

9.2. O prazo execução dos serviços será de 04 (quatro) meses, a contar da assinatura do 

contrato na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

9.3. O prazo da prestação dos serviços credenciados poderá ser prorrogado na forma do 

art. 107 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

9.3.1. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do Termo de 

Credenciamento/Contrato, o ÓRGÃO CREDENCIANTE/CONTRATANTE deverá verificar a 

regularidade fiscal da CREDENCIADA/CONTRATADA, consultar o Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 

emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-

las ao respectivo processo. 

9.4. O Termo de Credenciamento/Contrato e seus aditamentos terão forma escrita e 

serão juntados ao processo que tiver dado origem à contratação, divulgados e mantidos à 



 
 

  
 

disposição do público no sítio eletrônico oficial. 

9.5. O Termo de Credenciamento/Contrato poderá ser anulado nos termos do art. 147 da 

Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: 

10.1. Não haverá reequilíbrio econômico-financeiro, uma vez que a comissão pelos 

serviços prestados, a ser paga única e exclusivamente pelo arrematante do bem no Leilão 

Oficial, pode atingir a proporção máxima de 5% (cinco inteiros por cento) do lance vencedor, 

sobre quaisquer ativos arrematados (bens móveis e bens imóveis). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO REAJUSTE CONTRATUAL: 

11.1. A comissão pelos serviços prestados, a ser paga única e exclusivamente pelo 

arrematante do bem no Leilão Oficial é fixa e irreajustável. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– RECEBIMENTO DO OBJETO DO TERMO DE 

CREDENCIAMENTO/ CONTRATO: 

12.1. O objeto do Termo de Credenciamento/Contrato será recebido de forma provisória 

e definitiva, as quais serão realizados na forma do art. 140, inciso I da Lei nº 14.133/2021. 

12.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo 

com as especificações do Termo de Credenciamento/Contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES  

DA CREDENCIADA/CONTRATADA: 

13.1. A CREDENCIADA/CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes 

no Edital, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto. 

13.2. Executar os serviços objeto deste Credenciamento com presteza e rapidez, 

conforme demanda do ÓRGÃO CREDENCIANTE/CONTRATANTE.  

13.3. Não transferir a outrem, no todo ou parte, o objeto do Termo de Credenciamento 

a ser firmado, sem prévia anuência do ÓRGÃO CREDENCIANTE/CONTRATANTE. 

13.4. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo ÓRGÃO 

CREDENCIANTE/CONTRATANTE cujas reclamações se obriga a atender no prazo de 24 

(vinte e quatro) horas a partir da notificação. 

13.5. São de responsabilidade exclusiva e integral do(a) Leiloeiro(a) 

CREDENCIADA(O)/CONTRATADA(O), a utilização de pessoal, materiais e equipamentos 



 
 

  
 

para a realização dos serviços, incluídos os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, 

fiscais e comerciais resultantes de vínculo empregatício. 

13.6. Assumir, ainda, a responsabilidade por todas as providências e obrigações 

estabelecidas na legislação de acidentes de trabalho quando vitimados seus empregados durante 

a execução dos serviços.  

13.7. Refazer os serviços que, a juízo do representante do ÓRGÃO 

CREDENCIANTE/CONTRATANTE, não forem considerados satisfatórios. 

13.8. Pagar todos os tributos que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, 

sobre o objeto contratado. 

13.9. A atuação da fiscalização do ÓRGÃO CREDENCIANTE/CONTRATANTE não 

exime o(a) Leiloeiro(a) CREDENCIADA(O)/CONTRATADA(O)de sua total e exclusiva 

responsabilidade sobre a qualidade e conformidade dos serviços executados.  

13.10. Respeitar e exigir que o seu pessoal respeite a legislação sobre segurança, 

higiene, e medicina do trabalho, devendo fornecer a seus funcionários equipamentos de 

proteção individual (EPI’s) e coletivo (EPC’s), adequados à execução dos serviços e de acordo 

com as normas de segurança vigentes.  

13.11. Responder pelo pagamento dos salários devidos pela mão de obra empregada nos 

serviços, pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos, 

contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços 

executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo 

empregatício com o ÓRGÃO CREDENCIANTE/CONTRATANTE.  

13.12. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao ÓRGÃO 

CREDENCIANTE/CONTRATANTE ou a terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou 

culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou 

legais a que estiver sujeita.  

13.13. Manter, durante toda a execução do Termo de Credenciamento/contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

para execução exigida na licitação.  

13.14. Comunicar formalmente quaisquer alterações provenientes de caso fortuito ou de 

força maior, que gere fato impeditivo da execução do Termo de Credenciamento/contrato. 

13.15. O(a) Leiloeiro(a) CREDENCIADA(O)/CONTRATADA(O) deverá 

disponibilizar equipe técnica qualificada, devidamente registrada, para a prestação dos serviços, 

bem como materiais e equipamentos necessários a execução das atividades relativas à 

contratação.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 

 DO ÓRGÃO CREDENCIANTE: 

14.1. Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços. 



 
 

  
 

14.2. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pelo(a) Leiloeiro(a) 

CREDENCIADA(O)/CONTRATADA(O), relacionados com o objeto pactuado.  

14.3. Comunicar por escrito o(a) Leiloeiro(a) 

CREDENCIADA(O)/CONTRATADA(O) quaisquer irregularidades verificadas na execução 

dos serviços, solicitando a revisão do serviço prestado que não esteja de acordo com as 

especificações do Termo de Referência.  

14.4. Rescindir unilateralmente o Termo de Credenciamento/contrato nos casos 

previstos no art. 138 da Lei Federal nº 14.133/2021.  

14.5. Comunicar o(a) Leiloeiro(a) CREDENCIADA(O)/CONTRATADA(O), por 

escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas na execução dos serviços, para 

que seja refeito, reparado ou corrigido. 

14.6. O ÓRGÃO CREDENCIANTE/CONTRATANTE não responderá por quaisquer 

compromissos assumidos pelo(a) Leiloeiro(a) CREDENCIADA(O)/CONTRATADA(O) com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do Termo de Credenciamento/contrato, bem como 

por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do(a) Leiloeiro(a) 

CREDENCIADA(O)/CONTRATADA(O), de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

14.7.  A fiscalização exercida pelo ÓRGÃO CREDENCIANTE/CONTRATANTE não 

exclui nem reduz a responsabilidade do(a) Leiloeiro(a) 

CREDENCIADA(O)/CONTRATADA(O), inclusive perante terceiros, por qualquer 

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na 

ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade do ÓRGÃO 

CREDENCIANTE/CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 

art. 120 Lei nº 14.133/2021. 

14.10.  Aplicar as sanções na forma dos arts. 104 e 155 a 163 da Lei nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA: 

15.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CREDENCIADA/CONTRATADA 

com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os 

requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e 

condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência 

expressa da Administração à continuidade do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA FISCALIZAÇÃO: 

16.1. A execução do Termo de Credenciamento/Contrato será acompanhada e 

fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais, representantes do ÓRGÃO 

CREDENCIANTE/CONTRATANTE, especialmente designados conforme requisitos 

estabelecidos no art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, 

permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes 

a essa atribuição. 



 
 

  
 

16.2. O fiscal do Termo de Credenciamento/Contrato anotará em registro próprio todas 

as ocorrências relacionadas à execução dos serviços, determinando o que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados 

16.3. O fiscal do Termo de Credenciamento/Contrato informará a seus superiores, em 

tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou 

providência que ultrapasse sua competência. 

16.4. O fiscal será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 

interno do ÓRGÃO CREDENCIANTE/CONTRATANTE, que deverão dirimir dúvidas e 

subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 

16.5. Na hipótese da contratação de terceiros prevista no subitem 16.1, deverão ser 

observadas as seguintes regras: 

a. A empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil objetiva pela 

veracidade e pela precisão das informações prestadas, firmará termo de compromisso de 

confidencialidade e não poderá exercer atribuição própria e exclusiva de fiscal de contrato; 

b. A contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos 

limites das informações recebidas do terceiro contratado. 

16.6. O(A) Leiloeiro(a) CREDENCIADA(O)/CONTRATADA(O) será obrigado(a) a 

reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o 

objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua 

execução ou de materiais nela empregados. 

16.7. O(A) Leiloeiro(a) CREDENCIADA(O)/CONTRATADA(O) será responsável 

pelos danos causados diretamente ao ÓRGÃO CREDENCIANTE/CONTRATANTE ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade 

a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 

16.8. Somente o(a) Leiloeiro(a) CREDENCIADA(O)/CONTRATADA(O) será 

responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 

execução do contrato. 

16.8.1. A inadimplência do(a) Leiloeiro(a) CREDENCIADA(O)/CONTRATADA(O) 

em relação aos encargos trabalhistas, fiscais, ambientais e comerciais não transferirá ao 

ÓRGÃO CREDENCIANTE/CONTRATANTE a responsabilidade pelo seu pagamento e não 

poderá onerar o objeto do contrato. 

16.9. A Administração terá o dever de explicitamente emitir decisão sobre todas as 

solicitações e reclamações relacionadas à execução dos contratos, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa 

execução do contrato. 

16.9.1. Concluída a instrução do requerimento, o ÓRGÃO 

CREDENCIANTE/CONTRATANTE terá o prazo de 1 (um) mês para decidir, admitida a 

prorrogação motivada por igual período. 



 
 

  
 

16.10. Eventuais deficiências ou anormalidades constatadas por ocasião do 

acompanhamento e fiscalização deverão ser registradas. 

16.11. O Município poderá determinar a paralisação dos serviços por ocasião do 

acompanhamento, fiscalização, e/ou inexecução do objeto.  

16.12. O fiscal designado não deverá ter exercido a função de Agente de Contratação ou 

ser parte da Equipe de Apoio na licitação que tenha antecedido o Termo de 

Credenciamento/Contrato, a fim de preservar a segregação de funções. 

16.13 A designação do fiscal deverá levar em conta potenciais conflitos de interesse, 

que possam ameaçar a qualidade da atividade a ser desenvolvida. (Acórdão TCU 3083/2010 - 

Plenário). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS: 

17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do Art. 124 da Lei nº 

14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS HIPÓTESES DE DESCREDENCIAMENTO: 

18.1 O ÓRGÃO CREDENCIANTE/CONTRATANTE poderá promover o 

descredenciamento, a qualquer tempo, por razões devidamente fundamentadas em fatos 

supervenientes ou conhecidos após o credenciamento, que importem comprometimento da 

capacidade técnica, fiscal ou da postura profissional do(a) Leiloeiro(a) 

CREDENCIADA(O)/CONTRATADA(O), ou ainda que fira o padrão ético ou operacional do 

trabalho, sem que caiba ao mesmo qualquer direito a indenização, compensação ou reembolso, 

seja a que título for.  

18.2 Aqueles que não se apresentarem para a execução da demanda de serviços no prazo 

de 30 (trinta) dias serão descredenciados. 

18.3. O(A) Leiloeiro(a) CREDENCIADA(O)/CONTRATADA(O) poderá solicitar o 

seu descredenciamento a qualquer tempo, desde que requerido com antecedência mínima de 30 

(trinta) dias.  

18.4. Na hipótese de descumprimento das obrigações pela Credenciada/contratada, esta 

estará sujeita às sanções previstas no Edital, seus Anexos e na Lei Federal nº 14.133/2021.  

18.5 Fica assegurado a(o) Leiloeiro(a) CREDENCIADA(O)/CONTRATADA(O)o 

direito ao contraditório, sendo avaliadas suas razões pela Agente de Contratação e Equipe de 

Apoio, denominados Comissão de Contratação, que opinará em 05 (cinco) dias úteis e as 

submeterá ao Secretário Municipal de Administração para tomada de decisão.  

18.6 Se for conveniente para o ÓRGÃO CREDENCIANTE/CONTRATANTE, a 

Secretaria Municipal de Administração e Planejamento poderá, a qualquer tempo, buscar 

alternativas por outros modelos de gestão e contratação da prestação dos serviços objeto do 

Edital. 



 
 

  
 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – EXTINÇÃO DO TERMO DE 

CREDENCIAMENTO/CONTRATO: 

19.1. Constituirão motivos para extinção do Termo de Credenciamento/Contrato, a qual 

deverá ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla 

defesa, as situações previstas nos incisos I a IX do art. 137 da Lei 14.133/2021. 

19.2. A extinção do Termo de Credenciamento/Contrato poderá ser: 

a. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 

descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

b. Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê 

de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

c. Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 

compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

19.3. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção 

consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade 

competente e reduzidas a termo no respectivo processo. 

19.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar as 

consequências indicadas no art. 139 da Lei 14.133/2021, sem prejuízo das sanções previstas na 

Lei 14.133/2021 e no Termo de Referência, anexo ao Edital. 

19.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, 

conforme o caso: 

a. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

b. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c. Indenizações e multas. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – GESTOR DO TERMO DE CREDENCIAMENTO/ 

CONTRATO: 

20.1. O gestor do Termo de Credenciamento/Contrato coordenará a atualização do 

processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da 

execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro 

de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade 

da administração. 

20.2. O gestor do Termo de Credenciamento/Contrato acompanhará os registros 

realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato 

e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 

ultrapassarem a sua competência.  



 
 

  
 

20.3. O gestor do Termo de Credenciamento/Contrato tomará providências para a 

formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de 

sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou 

pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.  

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA– DAS VEDAÇÕES: 

21.1. É vedado a(o) Leiloeiro(a) CREDENCIADA(O)/CONTRATADA(O): 

a. caucionar ou utilizar este Contrato para qualquer operação financeira; 

b. interromper a execução do fornecimento, sob alegação de inadimplemento por parte 

do ÓRGÃO CREDENCIANTE/CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA– DAS PRERROGATIVAS: 

22.1. O regime jurídico de contratos instituídos pela Lei nº 14.133/2021 confere ao 

ÓRGÃO CREDENCIANTE/CONTRATANTE, em relação a eles, as prerrogativas de: 

I. Modificá-los, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse 

público, respeitados os direitos do contratado; 

II. Extingui-los, unilateralmente, nos casos especificados na Lei; 

III. Fiscalizar sua execução; 

IV. Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste; 

V. Ocupar provisoriamente bens móveis e imóveis e utilizar pessoal e serviços 

vinculados ao objeto do contrato nas hipóteses de: 

a) risco à prestação de serviços essenciais; 

b) necessidade de acautelar apuração administrativa de faltas contratuais pelo 

contratado, inclusive após extinção do contrato. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO: 

23.1. A CREDENCIADA/CONTRATADA deverá observar a plena obediência a todas 

as normas ambientais, de segurança no trabalho, e demais legislações específicas vigentes. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DAS SANÇÕES: 

24.1. Conforme previsto no Art. 155 da Lei Federal 14.133/2021, a 

CREDENCIADA/CONTRATADA será responsabilizada administrativamente pelas seguintes 

infrações: 



 
 

  
 

I. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III. Dar causa à inexecução total do contrato; 

IV. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

VI. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

VIII. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

24.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas na Lei 

Federal nº 14133/2021 as seguintes sanções: 

I - Advertência; 

II - Multa; 

III - Impedimento de licitar e contratar; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

24.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

I. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

II. As peculiaridades do caso concreto; 

III. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

 24.4. A sanção prevista no inciso I do subitem 24.2 será aplicada exclusivamente pela 

infração administrativa prevista no inciso I do subitem 24.1, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave. 

 24.5. A sanção prevista no inciso II do subitem 24.2, calculada na forma do edital ou do 

contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5


 
 

  
 

por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao 

responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no subitem 24.1. 

 24.6. A sanção prevista no inciso III do subitem 24.2 será aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V do subitem 24.1, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar 

no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a 

sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

 24.7. A sanção prevista no inciso IV do subitem 24.2 será aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do subitem 24.1, bem como 

pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do subitem 24.1 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no subitem 24.5, e 

impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis)  

anos. 

24.7.1. A sanção estabelecida no inciso IV do subitem 24.2 será precedida de análise 

jurídica e observará as seguintes regras: 

I. Quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de 

secretário municipal. 

24.8. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem 24.2 poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista no inciso II. 

24.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, 

a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

24.10. A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS: 

25.1. Os casos omissos serão decididos pelo ÓRGÃO 

CREDENCIANTE/CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei Federal nº 

14.133/2021 e demais normas aplicáveis. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES ESPECIAIS: 

26.1. Se qualquer das partes relevar eventual falta relacionada com a execução deste 

contrato, tal fato não significa liberação ou desoneração a qualquer delas. 

26.2. No caso de ocorrer greve de caráter reivindicatório entre os empregados do 

contratado ou de seus subcontratados, cabe a ele resolver imediatamente a pendência. 

26.3. As partes considerarão cumprido o contrato no momento em que todas as 



 
 

  
 

obrigações aqui estipuladas estiverem efetivamente satisfeitas, nos termos de direito e aceitas 

pelo contratante. 

26.4. O presente contrato será publicado no Site Oficial do Município. 

26.4.1. Nos casos de urgência, a eficácia se dará a partir da assinatura das partes, 

permanecendo a exigência da divulgação no Site no prazo de 10 dias úteis. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 

27.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Constantina/RS para dirimir os casos 

omissos ao presente contrato. 

 

E, assim, por estarem as partes ajustadas e acordadas, lavram e assinam este contrato, 

na presença de 02 (duas) testemunhas, para que produza seus jurídicos efeitos. 

 

Engenho Velho/RS, 16 de junho de 2025. 

 

 

__________________________ 

Município de Engenho Velho 

Paulo André Da Alba 

Prefeito Municipal 

CREDENCIANTE/CONTRATANTE 

 

 

__________________________ 

ALEXANDRE RECH,  

Leiloeiro Oficial,  

JUCERGS nº 268/2010 

CREDENCIADO/CONTRATADO 

 

TESTEMUNHAS INSTRUMENTAIS: 

1)______________________                          2)  __________________________ 

    NOME:     NOME:  


